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Exploração para compensar perda
Para o governo do
Estado, exploração da
jazida de sal-gema é
uma compensação das
perdas na divisão dos
royalties do petróleo

P E T R O B R AS

PLATAFORMA DE PETRÓLEO: exploração no Estado poderá gerar pelo menos 15 mil empregos diretos

Andréa Nunes

Para autoridades do Estado, o
governo federal liberar a ex-
ploração da jazida de sal-ge-

ma em Conceição da Barra é uma
forma de compensar as perdas pe-
la nova divisão dos royalties do pe-
tróleo com a emenda Ibsen-Si-
mon, que reduz a participação dos
estados e municípios produtores.

De acordo com o secretário de
desenvolvimento do Estado, Már-
cio Felix, o tema foi inclusive de-
batido em reunião do governador
Renato Casagrande com a presi-
dente Dilma.

“Estamos mexendo em um gi-
gante adormecido e eu espero que
ele acorde. Seria bom não só para o
Espírito Santo, mas também para a
re g i ã o ”, afirma Felix.

Na Assembleia Legislativa, o de-
putado Marcelo Santos, que presi-
de as comissões de petróleo gás e
energia e de infraestrutura, defen-
de que a exploração no Estado po-
derá gerar pelo menos 15 mil em-
pregos diretos e diz que pondera a
questão dos royalties em um docu-
mento que será enviado nesta se-
mana ao governo federal.

“Naturalmente teremos um pre-
juízo. Então, que isso fosse coloca-
do no momento de análise, como
forma de compensar o Estado”.

Com relação ao impasse com o
governo federal, Márcio Felix ex-
plica que quem tem autorização
para explorar o sal-gema é a Petro-
bras, porém não é atividade prati-

cada pela empresa.
O que se tenta, portanto, é uma

autorização do governo federal
para abrir uma licitação convo-
cando outras empresas para assu-
mir o negócio.

“Conceição da Barra é um muni-
cípio que sai prejudicado com a
nova divisão dos royalties. Ao en-
frentar uma adversidade, pode-
mos criar uma oportunidade e
acho pode acontecer nesse mo-

mento de aflição para o nosso Es-
tado e município”, afirma o prefei-
to de Conceição da Barra, Jorge
Donati.

I N D Ú ST R I A
Segundo o secretário de desen-

volvimento do Estado, Márcio Fe-
lix, a proposta é formar um polo
sal-químico no Estado e direcio-
nar a extração do sal para o uso in-
dustrial, com maior valor agrega-

do. “A ideia é instalar indústrias ao
redor ”, salientou.

Segundo o prefeito de Concei-
ção da Barra, o município vai pro-
mover incentivos ficais para a for-
mação de um polo industrial e
acredita que poderá voltar a pro-
dução para o mercado externo.

“A cidade tem uma característica
marítima que viabiliza um terminal
portuário, assim podemos destinar
a economia para a exportação”.

Injustiças
econômicas
contra o Estado
são históricas

Não é a primeira vez que deci-
sões de Estado, como a nova divi-
são da participação dos estados e
municípios nos royalties do petró-
leo, prejudicam a economia capi-
xa b a .

O problema já começou no pe-
ríodo colonial, quando Portugal
proibiu qualquer forma de acesso
a Minas Gerais pelo litoral capixa-
ba, a fim de evitar invasões às mi-
nas de ouro e diamante.

“Havia uma legislação imperial
que impedia de se construir estra-
da que ligasse o Espírito Santo a
Minas Gerais e proibia a navega-
ção do Rio Doce, que liga um esta-
do a outro. Se você tem algo que
impede a circulação de pessoas, is-
so dificulta o povoamento da re-
gião e o desenvolvimento econô-
mi co”, explica o professor de his-
tória Higor Lopes Prucoli.

No final da década de 1960, du-
rante o regime militar, uma deci-
são que partiu do governo federal
afetou novamente a economia ca-
pixaba: a erradicação dos cafezais.

De acordo com o historiador e
pesquisador da história do Espíri-
to Santo, André Malverdes, a deci-
são foi tomada porque o café havia
perdido valor no mercado mun-
dial.

“Como na época a produção ca-
feeira era a principal atividade
econômica do Estado, foram ne-
cessárias medidas compensató-
rias”, explica.

Entre as medidas está a atração
de grandes indústrias para o Esta-
do, como CST e Aracruz Celulose.

Mobilização para discutir
partilha dos royalties

KADIDJA FERNANDES - 03/01/2011

RENATO CASAGRANDE integra o Comitê em Defesa do Espírito Santo

Uma mobilização vai acontecer
hoje no Palácio Anchieta em de-
fesa dos royalties do petróleo para
o Espírito Santo.

O governador Renato Casa-
grande vai se reunir com mem-
bros do Executivo, Legislativo e
Judiciário, além de representan-
tes da indústria e de classes de
trabalhadores, para conhecer os
detalhes das propostas alternati-
vas de distribuição dos recursos
colocadas pelo senador Vital do
Rêgo (PMDB-PB).

O encontro do Comitê em De-
fesa do Espírito Santo é uma es-
pécie de força-tarefa que visa tra-
çar estratégias para continuar a
pressão sobre o governo federal
por uma divisão mais justa dos re-
cursos e blindar os royalties do

Espírito Santo do “olho grande”
dos estados não produtores.

A reunião, marcada para as
10h30, foi sugerida pelo senador
capixaba Ricardo Ferraço.

Ele vai apresentar as propostas
colocadas pelo relator do projeto
sobre a nova divisão dos royal-
t i e s.

Enquanto isso, em Brasília, as
propostas alternativas devem ser
apresentadas hoje oficialmente
pelo senador Vital.

Após as discussões no Congres-
so Nacional para a escolha em
consenso de uma delas, está pre-
vista a votação na quarta-feira.

Caso uma das propostas seja
acatada, o veto presidencial à
Emenda Ibsen-Simon pode não
ser apreciado no dia 26.

Mas, se nesse dia o veto for
mesmo derrubado, as perdas por
Estado podem chegar a R$ 1,2 bi-
lhão, já que a emenda propõe
distribuir igualitariamente os
roya l t i e s.

A LC K M I N
O governador de São Paulo, Ge-

raldo Alckmin (PSDB), disse on-
tem que defende a proposta atual
da presidente Dilma Rousseff
(PT) para a distribuição dos re-
cursos provenientes da explora-
ção do petróleo do pré-sal.

“Acho justa a proposta do go-
verno, que melhora a situação dos
estados não produtores, mantém
a parcela dos que produzem pró-
xima da atual, mas reduz bem a
participação da União”.


